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Resumo
Educar não é tarefa fácil e muitos pais podem ter muitas dúvidas a respeito da melhor estratégia educativa. Este 
estudo teórico tem como objetivo aprofundar o conhecimento sobre as práticas educativas parentais como risco e 
proteção ao desenvolvimento dos filhos a partir de uma revisão não sistemática da literatura sobre as estratégias 
educativas parentais. Além disso, propõe um programa de intervenção com os genitores. Observou-se que muitas 
das estratégias parentais utilizadas podem colocar em risco o desenvolvimento de seus filhos. Outras estratégias, por 
sua vez, associam-se a efeitos positivos, sendo consideradas fatores protetivos. Dessa forma, propõe-se pensar um 
programa de intervenção em torno de práticas educativas mais positivas. Conscientizar famílias e profissionais da 
saúde e educação sobre o exercício parental é de extrema importância para a prevenção e promoção da saúde de 
crianças e adolescentes.
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Educative practices and intervention with parents: education as protection to children’s 
development
Abstract
Educating children is not an easy task and many parents may have a lot of  questions about the best educational stra-
tegies. This theoretical study aims at deepening the knowledge about parental educational practices as risk-factors or 
protection to the development of  children based on a non-systematic literature review on parental educational strategies. 
Furthermore, it proposes an intervention program with parents. It was observed that many parenting strategies used 
can endanger their children’s development. On the other hand, other strategies are associated with positive effects to 
them, being considered as protective factors. Thus, this paper proposes the elaboration of  an intervention program 
with parents about more positive educational practices. Training families and health and education professionals 
on parenthood practices is extremely important for prevention and health promotion of  children and adolescents.
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O contexto familiar é considerado o lugar privilegia-
do para a promoção da educação infantil. É o primeiro 
ambiente do qual o indivíduo participa, aprendendo 
regras e modos de se relacionar. Embora a escola, os 
companheiros e a mídia exerçam grande influência em 
sua formação, os valores morais e padrões de conduta são 
adquiridos, essencialmente no convívio familiar (Costa, 
2008; Gomide, 2008). Segundo Martins (2009), a base 
necessária para a socialização dos filhos é de responsabili-
dade dos pais, que devem oferecer aos filhos um ambiente 
incentivador e seguro no qual possam desenvolverem-se. 
Neste sentido, a família possui um papel fundamental, 
sendo uma das fontes de segurança, afeto, proteção e 
bem-estar, assim como de educação e socialização do 
indivíduo (Shaffer, 2005). Estudos sugerem que os geni-
tores são os principais atores no processo de socialização 
dos filhos. Para tanto, eles utilizam estratégias educativas 
que objetivam  tornar a criança apta a viver em socieda-
de (Cecconello, De Antoni, & Koller, 2003; Gomide, & 
Guimarães, não publicado; Teixeira, Bardagi, & Gomes, 
2004; Reppold, Pacheco, & Hutz, 2005; Sampaio, 2007; 
Weber, Viezzer, Brandenburg & Zocche,2002; Weber, 
Selig, Bernardi & Salvador, 2006, Weber, 2007).
Segundo a literatura, as estratégias educativas, que 
também podem ser chamadas de práticas educativas, são 
mencionadas como fatores de risco ou de proteção para 
o desenvolvimento dos indivíduos (Reppold et al., 2005). 
Analisar quais práticas educativas são fatores de risco ou 
de proteção para o desenvolvimento das pessoas é de 
extrema relevância, uma vez que se pode elaborar progra-
mas que desenvolvam estratégias eficazes de intervenção 
junto a famílias consideradas mais vulneráveis à utilização 
de práticas educativas de risco.
O presente trabalho pretendeu apresentar uma revi-
são não sistemática sobre as práticas educativas parentais 
como risco e proteção ao desenvolvimento de crianças e 
adolescentes. Além disso, buscou-se refletir e propor um 
programa de intervenção com pais sobre como educar 
seus filhos de forma que proteja seu desenvolvimento.
Práticas educativas parentais: um 
panorama geral sobre as diferentes 
compreensões desse termo
De acordo com Weber (2007), uma das áreas mais 
estudadas para compreender como os genitores influen-
ciam o desenvolvimento de competências sociais e instru-
mentais dos filhos refere-se às pesquisas sobre os estilos 
e as práticas educativas parentais. Os estilos parentais são 
compreendidos como o conjunto de comportamentos, 
atitudes e o clima emocional existente na relação pais-
-filhos (expressão corporal, tom de voz, humor). Além 
disso, envolvem as práticas educativas parentais mais 
utilizadas nessas interações (Reppold et al., 2005; Weber, 
2007). As práticas parentais, por sua vez, referem-se às 
estratégias utilizadas pelos genitores a fim de educar sua 
prole, incluem a utilização de explicações, punições ou, 
até mesmo, recompensas. Estão relacionadas a hábitos 
de higiene, alimentação e normas de interação social 
(Reppold et al., 2005). Cecconello et al. (2003) observa-
ram que os pais utilizam essas estratégias/práticas com a 
finalidade de atingir objetivos educacionais específicos e 
para o desenvolvimento de suas habilidades acadêmicas, 
sociais e afetivas. Assim, essas práticas geralmente obje-
tivam suprimir comportamentos inadequados e incentivar 
a ocorrência de comportamentos adequados (Teixeira et 
al., 2004; Sampaio, 2007; Weber, 2007).
Segundo Hoffman (1960), autor clássico no estudo 
da parentalidade, essa interação baseia-se em relações de 
poder, principalmente na concentração desse poder na 
figura dos progenitores. De acordo com ele, os genitores 
podem lançar mão de duas formas diferentes de poder 
para alterar o comportamento dos filhos: a disciplina 
indutiva e a coercitiva. A disciplina indutiva faz uso da 
explicação, comunica ao indivíduo o desejo dos genitores 
de que ele modifique voluntariamente seu comportamen-
to. Nesse tipo de disciplina, os pais induzem a prole a 
obedecer-lhes por meio do direcionamento de sua aten-
ção para as consequências de seus comportamentos. Já a 
disciplina coercitiva reforça o poder parental, utilizando 
a aplicação direta da força e do poder. Como exemplos 
desse tipo de prática encontramos a punição física, a 
privação de privilégios, o gritar, o xingar e o ameaçar.
Maccoby e Martin (1983) destacaram duas dimen-
sões importantes no exercício da parentalidade: a acei-
tação/responsividade parental e a exigência/controle 
parental. O primeiro aspecto refere-se à extensão em 
que os progenitores são sensíveis às necessidades de seus 
rebentos, apoiando-os e provendo-lhes afeto. Compor-
tamentos de comunicação, reciprocidade, afetividade e 
aquiescência caracterizam essa dimensão. Já a exigência/
controle parental diz respeito à quantidade de regulação 
e controle que os genitores exercem sobre seus filhos. 
Refere-se a comportamentos de supervisão, monitoria, 
cobrança e disciplina consistente e contingente.
Na concepção dos autores, ao se cruzarem essas 
duas dimensões, identifica-se a existência dos estilos pa-
rentais. O primeiro estilo é o autoritativo ou competente, 
que possui alto nível de responsividade e exigência. Pais 
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autoritativos/competentes são aqueles que conseguem 
monitorar o comportamento da prole efetivamente, re-
conhecer seu ponto de vista, instrumentalizá-los quanto 
às normas sociais desejáveis, estabelecendo, ao mesmo 
tempo, amor, confiança e compreensão. O segundo estilo 
refere-se aos pais negligentes ou ausentes. Estes não são 
responsivos nem exigentes, não se comprometem com a 
educação dos filhos e não suprem suas necessidades bá-
sicas de alimentação, higiene e cuidado (afeto e limites). 
O terceiro estilo parental refere-se a um padrão de alta 
responsividade e baixa exigência, que caracteriza os pais 
indulgentes ou permissivos. Estes oferecem assistência 
emocional aos filhos, mas não lhes fazem exigências. 
Também não impõem limites. O quarto estilo diz res-
peito aos pais autoritários. São aqueles que estabelecem 
muitos limites, fazem muitas exigências, mas oferecem 
pouco afeto (baixa responsividade). Eles tendem a ser 
muito exigentes, conservadores e intolerantes, exercem 
um controle firme sobre o comportamento infantil, difi-
cultando sua autonomia.
Outro modelo teórico proposto para compreender 
o tema da educação na família foi desenvolvido por Go-
mide (2006, 2008). A autora dividiu as práticas educativas 
parentais em dois grupos: as positivas e as negativas. As 
práticas educativas são consideradas positivas quando 
envolvem a utilização de atenção, monitoria, carinho, 
regras e limites, o que favorece um bom desenvolvimento 
da criança e adolescente. Quando essas práticas envol-
vem a ausência de atenção e afeto, abuso, negligência e 
humilhações, são consideradas negativas, tornando-se 
fatores de risco para o desenvolvimento infanto-juvenil 
(Weber, 2007).
As estratégias utilizadas pelos pais para educação de 
seus filhos dependem de diversos fatores que influenciam 
na maneira como eles escolhem e fazem uso dessas estra-
tégias no seu cotidiano. Essas variáveis serão discutidas 
na seção a seguir.
Fatores que influenciam as práticas 
educativas parentais 
Não há consenso na literatura se as práticas edu-
cativas produzem o comportamento dos filhos ou se 
o comportamento dela determina quais práticas serão 
utilizadas pelos progenitores. É provável que ambos os 
fatores influenciem-se reciprocamente (Weber, 2007; Re-
ppold, Pacheco, Bardagi, & Hutz, 2002). Assim, para se 
pensar em programas de intervenção que utilizem práticas 
educativas promotoras de um desenvolvimento infanto-
-juvenil saudável, é necessário conhecer os fatores que 
influenciam seu desenvolvimento. A literatura evidencia 
que as características dos pais e das crianças são elemen-
tos que influenciam na escolha e no uso de determinada 
prática educativa.
Características dos pais
Alguns autores indicam que os comportamentos 
paternos não ocorrem ao acaso, mas são fundamentados 
em ideias e crenças ligadas à cultura e ao contexto de 
desenvolvimento no qual eles se inserem (Kobarg, Sa-
chetti, & Vieira, 2006; Kobarg, & Vieira, 2008; Moreira & 
Biasoli-Alves, 2006). Essas ideias e crenças influenciam no 
modo como os genitores interpretam o comportamento 
infantil e, consequentemente, nas estratégias educativas 
que irão utilizar. Condições de vida (desemprego, po-
breza, divórcio), variáveis familiares (número de irmãos, 
extensão da família, tipo de configuração), rede de apoio 
social, características de temperamento e personalidade, 
abuso de substâncias químicas, presença de doenças psi-
quiátricas e/ou físicas e a experiência com os próprios 
genitores paternos influenciam na maneira como os pais 
utilizam as estratégias educativas para orientar seus filhos 
(Kobarg & Vieira, 2008; Reppold et al. 2002; Pacheco & 
Hutz, 2009).
As crenças parentais são desenvolvidas por meio de 
vivências e experiências sociais e culturais ao longo da 
vida. Elas servem de referência para sustentar o compor-
tamento paterno cotidiano ante a educação da prole. As-
sim, os progenitores possuem ideias a respeito de como 
devem tratar os filhos com base, tanto no que acreditam 
ser bom ou ruim para eles como no que valorizam ou 
desvalorizam (Kobarg et al., 2006; Kobarg & Vieira, 
2008). Exemplo disso são os genitores que acreditam 
que as crianças não são completamente responsáveis ou 
competentes em seus comportamentos. Eles, geralmente, 
adotam técnicas indutivas de educação que visam pro-
mover seu desenvolvimento. Por outro lado, pais que 
acreditam que os filhos já possuem intencionalidade e as 
competências necessárias ao seu desenvolvimento podem 
supor que elas previram e causaram intencionalmente 
os efeitos negativos associados ao comportamento. Eles 
tendem a considerar os indivíduos como responsáveis 
por suas atitudes, utilizando mais técnicas coercitivas 
em sua educação, a exemplo da punição física (Reppold 
et al. 2002; Kobarg et al., 2006; Kobarg & Vieira, 2008).
Um dos fatores que influenciam essas crenças sobre 
cuidados parentais e desenvolvimento infantil é o nível 
de escolaridade parental (Kobarg & Vieira, 2008). De 
fato, verificou-se em um estudo que mães que moravam 
NaiaNa Dapieve patias; aliNe CarDoso siqueira; aNa CristiNa GarCia Dias32  
Advances in Health Psychology, 21 (1) 29-40, Jan.-Jun., 2013
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1019/mud.v21n1p29-40
na zona urbana, com escolaridade superior às mães das 
zonas rurais, valorizavam mais a estimulação da prole. 
Também se preocupavam mais com seus cuidados básicos 
do que as que viviam no contexto rural. Consideravam 
importante oferecer-lhes oportunidades de interação; as-
sim, estimulavam-nos a explorar o ambiente e a brincar. 
Já mães da zona rural enfatizavam a disciplina, valorizan-
do normas e regras. Esse estudo demonstrou que tanto a 
escolaridade quanto o contexto sociocultural influenciam 
nas crenças sobre desenvolvimento infantil e, consequen-
temente, sobre a educação dos filhos (Braz, Dessen, & 
Silva, 2005; Kobarg et al., 2006; Kobarg & Vieira, 2008).
Bem e Wagner (2006) indicaram que a realidade 
social, política, econômica e cultural também influencia 
na maneira como os pais hierarquizam os valores para 
educar a prole. Esses autores, assim como outros (Kobarg 
et al., 2006; Kobarg & Vieira, 2008; Montandon, 2005), 
sugeriram que existe uma relação entre os valores educa-
tivos e as variáveis classe social, tipo de apoio (emocional 
e instrumental), tipo de configuração familiar e história 
de vida dos cuidadores.
Quanto à configuração familiar, Cecconello et al. 
(2003) e Montandon (2005) sugeriram que as famílias 
monoparentais femininas possuem maiores dificuldades 
no cuidado e no provimento de sua prole. Na maioria 
das vezes, as mães, pelo acúmulo de tarefas, ficam im-
possibilitadas de atender aos filhos; comportando-se de 
forma mais indulgente, elas os supervisionam e moni-
toram menos. Além disso, a falta de apoio emocional e 
instrumental geralmente dificulta o desenvolvimento de 
práticas educativas positivas, uma vez que o cuidador 
enfrenta uma sobrecarga de atividades.
O nível socioeconômico é uma variável expressiva, 
já que condições de vida diferenciadas afetam a visão 
que a pessoa possui sobre sua realidade social. Estudos 
revelaram que progenitores com nível socioeconômico 
mais elevado e que apresentam escolaridade mais alta 
priorizam valores de autodireção nas crianças, tais como 
autocontrole, responsabilidade e curiosidade. Esses pais 
costumam fazer uso de estratégias indutivas (uso da ex-
plicação) (Bem & Wagner, 2006; Kobarg et al., 2006; Ko-
barg & Vieira, 2008; Montandon, 2005). Já famílias com 
nível socioeconômico inferior e escolaridade mais baixa 
tendem a preocupar-se mais com valores de conformida-
de, tais como limpeza, bons modos e obediência. Esses 
genitores acabam fazendo uso de estratégias coercitivas, 
que se baseiam na afirmação do poder (Bem & Wagner, 
2006; Montandon, 2005). Cabe ressaltar que a pobreza 
não é a causa do processo de vitimização que ocorre 
nas famílias, contudo, tem sido considerado um fator de 
risco que influencia significativamente na ocorrência de 
um funcionamento familiar inadequado (Kaloustian & 
Ferrari, 1994).
A forma como os cuidadores foram educados na 
infância também influencia as práticas educativas paren-
tais. Estudos revelaram a existência de uma correlação 
positiva entre os valores experienciados pelos pais e 
aqueles que são repassados às futuras gerações. As pes-
soas internalizam modelos de relacionamentos a partir de 
suas experiências de vida, sendo resistentes às mudanças. 
Há evidências empíricas sobre a dinâmica de relaciona-
mento vivenciada com os cuidadores em uma geração, e 
a recriação dessa dinâmica na geração seguinte. Assim, 
educam seus filhos usando as mesmas as estratégias edu-
cativas utilizadas por seus genitores, tendendo a repetir o 
modelo aprendido com eles (Weber, et al., 2006; Araújo, 
2002; Caminha, 2000).
Por outro lado, Weber et al. (2006) sugeriram que 
nem sempre ocorre a repetição do modelo aprendido. 
Existem pessoas que conseguem quebrar esses padrões, 
especialmente quando utilizam uma conduta diferente. 
As mudanças de atitude em relação à educação podem 
ocorrer em função de alterações culturais. Os modelos 
tradicionais de educação (controlador, assimétrico e au-
toritário) podem ser substituídos por um modelo dito 
“moderno”, centrado na criança, valorizando a comu-
nicação e a independência dos indivíduos. O apoio dos 
parceiros e a procura por conhecimentos científicos e 
orientações de profissionais também podem ser fatores 
que permitem o rompimento com padrões inadequados 
de educação aprendidos na família de origem (Bem & 
Wagner, 2006; Oliveira et al., 2002).
Além disso, a qualidade da relação do casal também 
parece exercer grande influência sobre as estratégias 
educativas empregadas pelos pais na educação dos filhos. 
Há indícios de que uma boa relação entre o casal está 
associada a uma maior sensibilidade dos progenitores e à 
competência da criança (Szelbracikowsi & Dessen, 2007; 
Pacheco & Hutz, 2009). Dessa forma, a existência de 
afetividade, de um clima de bem-estar entre o casal e de 
suporte emocional oferecido pelo pai ajuda na adaptação 
materna à gravidez e no aumento de contato entre mãe e 
filho (Reppold et al. 2002; Oliveira et al. 2002).
Além disso, estudos têm sugerido que os pais devem 
possuir algumas habilidades sociais educativas impor-
tantes como, por exemplo, saber expressar sentimentos 
e opiniões, estabelecer limites e evitar coerção, a fim de 
promover o desenvolvimento de um repertório social 
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adequado em sua prole (Bolsoni-Silva & Marturano, 2002; 
Pinheiro, Haase, Del Prette, Amarante, & Del Prette, 
2006). Estudos indicam que genitores que possuem um 
repertório de habilidades sociais pobre possuem filhos 
que apresentam habilidades sociais pobres e comporta-
mentos desadaptativos (Pinheiro et al. 2006).
Até agora vimos estudos que demonstram a influ-
ência das características dos pais nas práticas educativas; 
contudo, outros estudos demonstram que as característi-
cas das crianças também influenciam na adoção de deter-
minadas práticas educativas. É o tema da próxima seção.
Características das crianças
A idade, a ordem do nascimento, o sexo, o tempera-
mento e a empatia da criança são algumas das característi-
cas mais citadas pela literatura como influentes na escolha 
das práticas educativas pelos progenitores (Bem & Wagner, 
2006; Levandowski, Piccinini, & Lopes, 2008; Reppold et 
al., 2005; Sampaio, 2007). No que tange à idade, Reppold et 
al. (2002) afirmaram que as estratégias educativas tendem a 
se modificar à medida que o indivíduo vai se desenvolven-
do. Por exemplo, conforme os filhos vão se desenvolvendo, 
os pais tendem a exercer menor controle e supervisão. 
Nesse processo, eles tendem a estimular a autonomia e a 
independência, além de utilizarem mais explicações verbais, 
restrição de privilégios e estratégias punitivas.
O sexo é outra variável de forte influência nas prá-
ticas parentais. Em uma pesquisa que avaliou a relação 
entre práticas educativas maternas e gênero dos filhos, 
verificou-se que as meninas avaliam os genitores com 
maior rigor do que os meninos (Gomide & Guimarães, 
não publicado). Por outro lado, em um estudo realiza-
do por Weber, Prado, Viezzer e Brandenburg (2004) 
encontrou-se um maior rigor dos meninos na avaliação 
das práticas educativas utilizadas pelos pais. Essas diferen-
ças podem ser explicadas em função de diversos fatores 
que competem na forma de educar a prole. Por exemplo, 
Weber et al. (2004) ainda esclareceram que, tanto mães 
quanto pais, parecem ser mais exigentes com as meninas 
do que com os meninos. Já em relação à distribuição de 
afeto, parecem ser igualmente responsivos a ambos os 
sexos. As diferenças encontradas na dimensão exigência 
podem ser explicadas por questões culturais de gênero, 
as quais veiculam uma representação das meninas como 
mais fracas e dependentes; nesse sentido, necessitariam 
de maior orientação. Já os meninos são percebidos como 
mais fortes e autônomos, sendo, por vezes, negligencia-
dos pelos progenitores, uma vez que receberiam maior 
liberdade e incentivo à autonomia.
Sampaio (2007) constatou que há pontos em comum 
em várias pesquisas realizadas sobre a associação de 
práticas educativas e gênero dos filhos. De modo geral, 
parece haver diferenças no modo como os pais e mães 
relacionam-se com a prole. Meninos e meninas também 
apresentam formas diferentes de lidar com suas compe-
tências e dificuldades. Os meninos apresentam maiores 
problemas de externalização ao lidarem com fatores es-
tressores se comparados às meninas. Por outro lado, as 
meninas parecem apresentar maiores índices de inibição e 
retraimento se comparadas aos meninos (Sampaio, 2007).
Os investimentos dos pais em relação aos filhos 
também podem depender de sua ordem de nascimento. 
Sampaio (2007) sugeriu que o primogênito, principalmen-
te se menino, tende a receber maior investimento paterno. 
A ordem de nascimento encontra-se associada ao senti-
mento de autovalorização e à percepção de tratamento 
diferenciado dispensado pelos genitores. O autor descreve 
que os não primogênitos apresentam um menor nível de 
autovalorização e recebem menor atenção paterna quando 
comparados aos primogênitos. Além disso, primogênitos 
apresentam um menor número de transgressões quando 
comparados aos segundos filhos, e são mais supervisio-
nados pelos pais que os demais irmãos.
Brody (2004) afirmou que os progenitores possuem 
certas expectativas em relação aos primogênitos que 
acabam influenciando nas expectativas e crenças relativas 
aos filhos subsequentes. Rosenberg e Hyde (1993), por 
sua vez, mencionaram que os filhos únicos, se compa-
rados aos que possuem irmãos, apresentam algumas 
características diferenciadas. Em geral eles são alvo de 
um superinvestimento parental e são menos encorajados 
a ter comportamentos independentes se comparados a 
indivíduos que possuem irmãos.
Além da ordem do nascimento e do número de 
filhos, o temperamento também é um fator que interfere 
nas práticas educativas parentais. Bee (1997) observa que 
o temperamento refere-se aos padrões inatos de resposta 
e de interação. Dessa forma, os bebês reagem de maneira 
diferente ao ambiente e desencadeiam diferentes reações 
de seus cuidadores. Assim, há uma tendência dos pais 
a responderem de maneira diferente às crianças com 
temperamentos diferentes (Alvarenga & Piccinini, 2007; 
Bee, 1996, 1997). Por exemplo, mães que identificam um 
temperamento difícil em seus filhos (reações negativas 
ao novo, irritabilidade) interagem menos e são menos 
responsivas a eles. Essas mães relatam ter menos controle 
sobre a prole, sendo mais permissivas com seu compor-
tamento agressivo. Já a criança com temperamento fácil 
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(mais sociável, sorridente) tende a ter interações mais 
positivas com seus genitores, pois reforça o comporta-
mento deles com seu temperamento positivo (Bee, 1996). 
Parece, então, haver uma relação entre o temperamento 
difícil e as dificuldades no controle do comportamento do 
filho (Alvarenga & Piccinini, 2007; Bem & Wagner, 2006; 
Reppold et al. 2002). Do mesmo modo, o temperamento 
parece afetar a maneira pela qual o indivíduo interpreta 
determinada experiência, percebendo e vivenciando de 
maneira diferente as interações familiares (Bee, 1996).
Todos estes fatores (características dos pais e dos 
filhos) podem se constituir em risco ou proteção ao 
desenvolvimento, dependendo da relação com outros 
fatores. Assim, é importante aprofundar o entendimento 
dos processos de risco e de proteção nas práticas edu-
cativas parentais.
Práticas educativas como fator de risco 
para o desenvolvimento
Algumas práticas educativas podem funcionar como 
fatores de risco. Consideram-se fatores de risco as con-
dições ou variáveis associadas a uma alta probabilidade 
de ocorrência de resultados negativos ou indesejáveis 
no desenvolvimento da criança e do adolescente. Essas 
condições ou variáveis podem comprometer a saúde, o 
bem-estar ou a performance social do indivíduo (Morais, 
2009; Rutter, 1985, 1987, 1996). Cecconello et al. (2003) 
afirmaram que os fatores de risco podem estar presentes 
em características individuais (sexo, fatores genéticos, 
habilidades sociais, intelectuais e características psicoló-
gicas) e também ambientais (baixo nível socioeconômico, 
eventos de vida estressantes, características familiares e 
ausência de apoio social). Consequentemente, a literatura 
tem apontado as práticas educativas parentais severas 
(ou negativas) – como a punição física – como um dos 
fatores de risco para o desenvolvimento adaptativo de 
crianças e adolescentes (Gomide, 2006; Hutz, 2005; Re-
ppold et al 2002).
Para compreender os riscos envolvidos nas práticas 
educativas parentais, deve-se levar em consideração que 
os comportamentos aprendidos na primeira infância nas 
interações com os adultos geralmente serão utilizados em 
novas situações (Maldonado & Williams, 2005). Muitos 
são os autores que se preocuparam em investigar a rela-
ção entre as práticas educativas na etiologia do compor-
tamento de risco exteriorizado (agressão verbal ou física, 
destruição de objetos, mentira, roubo, habilidades sociais 
inadequadas) (Alvarenga & Piccinini, 2007; Bolsoni-Silva 
& Marturano, 2007; Cecconello et al., 2003; Reppold et al. 
2002; Reppold et al.,2005; Szelbracikowsi & Dessen, 2007; 
Salvo, Silvares, & Toni, 2005; Pacheco & Hutz, 2009; 
Vilhena, Zamora, Novaes, & Moreira, 2009; Weber et al. 
2004; Williams, 2003). Do mesmo modo, alguns autores 
destacaram a associação entre certas práticas educativas 
e a presença de comportamentos de risco internalizados 
(retração social, ansiedade, depressão, baixa autoestima) 
(Bolsoni-Silva & Marturano, 2002; Gomide, Salvo, Pi-
nheiro, & Sabbag, 2005; Cecconelo, De Antoni, & Koller, 
2003; Oliveira et al. 2002; Pinheiro et al. 2006; Weber, 
Viezzer, & Brandenburg, 2003; Weber, 2007).
Estudos apontam a violência doméstica, a pouca in-
teração familiar e a negligência, como fatores que podem 
gerar a manifestação de problemas de comportamento 
infanto-juvenis (Gomide, 2006; Reppold et al., 2005). 
Gomide et al. (2005) descreveram que certas famílias 
são consideradas de risco por vulnerabilizarem o desen-
volvimento de sua prole. Essas famílias adotam práticas 
parentais consideradas negativas (monitoria negativa, 
negligência, punição inconsistente, disciplina relaxada e 
abuso físico), apresentam níveis de estresse e depressão 
elevados e poucas habilidades sociais. Esses fatores, em 
conjunto, também aumentam o risco de desenvolvimento 
de comportamentos antissociais, de depressão e baixa 
autoestima em crianças e adolescentes (Hoffman, 1975a, 
1975b; Weber et al. 2004). Essas famílias de risco podem 
também apresentar altos níveis de exigência e controle 
(sem afeto), fazendo com que os descendentes sejam 
indivíduos inseguros, preocupados com o próprio desem-
penho, com menores índices de autoestima e com maior 
presença de sintomas psiquiátricos (Teixeira et al., 2004).
Cabe lembrar que, ao se utilizar de práticas educati-
vas baseadas na punição, os pais estão ensinando a seus 
filhos modelos cognitivos e comportamentais de violência. 
Esses modelos passam a ser percebidos como uma forma 
apropriada de resolução de conflitos e de relacionamento 
entre homens e mulheres, adultos e crianças/adolescentes 
(Maldonado & Williams, 2005). Nesse sentido, genitores 
que utilizam estratégias educativas coercitivas como o 
principal modo de controle do comportamento estão 
ensinando a eles padrões de interação mais violentos 
(Weber, 2007).
Esses padrões de comportamento parental (punição 
física, negligência, abuso físico, emocional ou sexual) são 
considerados formas de maus-tratos (Miller, 2008). Por 
exemplo, o abuso físico ocorre quando o indivíduo é ví-
tima de algum dano, ou corre o risco de sofrê-lo, como 
resultado de ser agredida, chutada, queimada ou golpeada 
pelos responsáveis (Gomide, 2006, 2008). Esse tipo de 
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abuso pode causar apatia, medo, desinteresse, depressão, 
além de condutas antissociais (Gomide, et al. 2005).
Alguns autores (Gomide, 2006, 2008; Reppold 
et al., 2005; Salvo, Silvares, & Toni, 2005) encontra-
ram associações entre condutas antissociais e práticas 
disciplinares coercitivas. Isto é, adolescentes com esse 
tipo de conduta, quando interrogados sobre a forma 
de educação e relacionamento com os pais, de forma 
retrospectiva e atual, indicaram terem sido vítimas de 
punição física e autoritarismo nas interações com eles. 
Além disso, encontrou-se uma associação entre a fal-
ta, ou pouca, monitoria dos genitores e a presença de 
problemas de comportamento em adolescentes. Assim, 
pais que não sabem com quem seus filhos andam e onde 
estão acabam tendo filhos que não possuem limites 
(Gomide, 2006, 2008; Salvo et al., 2005).
Pinheiro et al. (2006), por sua vez, lembraram que 
as práticas educativas parentais são também cruciais para 
o desenvolvimento de comportamentos socialmente ade-
quados. Para os autores, o termo habilidades sociais remete 
à existência de diferentes classes de comportamentos 
sociais aprendidos. Alguns desses comportamentos são: 
a assertividade (expressão apropriada de sentimentos 
negativos e defesa dos próprios direitos), a habilidade 
de comunicação, a habilidade de resolução de problemas 
interpessoais, a cooperação e a habilidade de desempenho 
interpessoal nas atividades profissionais. O indivíduo deve 
possuí-los em seu repertório comportamental a fim de 
lidar de maneira adequada com as demandas presentes 
em situações interpessoais (Bolsoni-Silva & Marturano, 
2002; Pinheiro et al. 2006).
Quando os pais possuem um repertório de habilida-
des sociais pobre, sua prole também tende a apresentar 
habilidades sociais pobres e, consequentemente, enfrentar 
dificuldades interpessoais e emitir comportamentos desa-
daptativos. Progenitores que educam seus filhos agindo 
de forma agressiva, negligente ou apresentando modelos 
inapropriados e impróprios dificultam a aprendizagem 
de comportamentos sociais adequados (Gomide et al. 
2005). Igualmente, crianças que são agressivas e oposi-
tivas podem desenvolver comportamentos delinquentes 
na adolescência, pois são educadas, na maioria das vezes, 
por genitores que se utilizam de práticas educativas ina-
dequadas (Pinheiro et al. 2006).
Portanto, práticas educativas coercitivas podem 
acarretar prejuízos ao desenvolvimento da criança e do 
adolescente. Na maioria das vezes, elas produzem senti-
mentos intensos de medo, ansiedade, depressão, hostilida-
de, baixa autoestima, entre outros sentimentos negativos. 
De modo geral, são práticas aversivas, que predispõem 
o indivíduo a fugir, retrucar e/ou agredir seu punidor, 
tornando-o, muitas vezes, um agressor (Cecconello et al., 
2003; Weber et al. 2004).
Práticas educativas parentais que auxiliam 
no desenvolvimento saudável dos filhos
Algumas práticas educativas podem operar como 
fator de proteção ao desenvolvimento. Fatores protetivos 
são compreendidos como condições ou variáveis que 
diminuem os fatores de risco. Isto é, eles modificam, 
melhoram ou alteram a resposta do indivíduo a ambien-
tes hostis que predispõem o indivíduo a consequências 
mal-adaptativas (Morais, 2009; Rutter, 1985, 1987, 1996).
Segundo Morais (2009), os fatores de proteção 
destacaram como diferentes indivíduos, submetidos às 
mesmas condições adversas, alcançam resultados desen-
volvimentais diferentes. Como exemplo desses fatores 
protetivos, Reppold et al. (2002) destacam as caracterís-
ticas individuais da criança (autoestima, autonomia), as 
características familiares (afetividade, ausência de negli-
gência) e as características do contexto (apoio da escola, 
por exemplo). Entre as características familiares, algumas 
práticas educativas parentais podem ser consideradas 
fatores de proteção para o desenvolvimento humano. 
Por exemplo, práticas que envolvem maiores índices de 
monitoria, vínculo afetivo e limites são consideradas fa-
tores que protegem o indivíduo do desenvolvimento de 
depressão, baixa autoestima e problemas de comporta-
mento (Baumrind, 1997; Cecconello et al., 2003; Reppold 
et al. 2002; Weber, 2007). 
De acordo com Hoffman (1975a), a disciplina indu-
tiva é uma prática educativa considerada protetiva para o 
desenvolvimento dos indivíduos. Esta prática envolve a 
explicação objetiva e a modificação voluntária do com-
portamento da criança e do adolescente, comunicando a 
eles o desejo dos pais de que modifiquem o seu compor-
tamento. Esse tipo de prática facilita o desenvolvimento 
moral (desenvolvimento de regras e da obediência, por 
exemplo), além de favorecer o desenvolvimento da au-
tonomia na pessoa e a capacidade de regular seu próprio 
comportamento. Os filhos que são criados a partir dessa 
prática podem desenvolver a percepção de que estão 
sendo cuidados. Esta percepção faz com que sejam mi-
nimizados possíveis sentimentos negativos, associando-
-se a menor probabilidade de resultados indesejáveis no 
desenvolvimento do indivíduo (Cecconello et al., 2003; 
Reppold et al., 2005; Weber et al. 2004).
Baumrind (1997), por sua vez, aponta que a respon-
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sividade é uma dimensão positiva em termos de relaciona-
mento entre pais e filhos. Essa dimensão inclui atenção, 
comunicação, carinho e afeto, estando relacionada a 
melhores índices de bem-estar psicológico, autoestima 
e autoconfiança. Além disso, a afetividade nessa relação 
facilita a educação, já que os indivíduos tornam-se mais 
receptivos às técnicas disciplinares. Assim, a afetividade 
tende a tornar os filhos emocionalmente seguros; esses 
tendem a seguir o exemplo dos progenitores, sendo 
empáticos com outras pessoas (Motta, Falcone, Clark, 
& Manhães, 2006; Reppold et al. 2002; Reppold et al., 
2005; Weber et al. 2004).
Outra dimensão, também importante para o de-
senvolvimento dos filhos, refere-se à exigência. Essa 
dimensão encontra-se associada ao desenvolvimento de 
indivíduos competentes, com altos escores em medidas 
de desempenho e obediência e baixos escores em pro-
blemas de comportamento (Baumrind, 1997). Ela inclui 
monitoria, supervisão e controle (Maccoby & Martin, 
1983; Teixeira et al., 2004). Neste sentido, o uso da ex-
plicação, associado a um firme controle que direciona a 
atenção da criança para as consequências de seus atos, 
instrumentaliza-a para o desenvolvimento de compor-
tamentos desejáveis, tornando-a mais autônoma. Essas 
práticas capacitam o indivíduo a regular seu próprio 
comportamento em situações futuras, sem necessidade 
de controle externo, possibilitando a internalização de 
normas sociais, essenciais ao convívio em sociedade. Esse 
tipo de prática educativa, além de incentivar a autono-
mia, desenvolve um senso de autoeficácia no indivíduo 
(Cecconello et al., 2003; Reppold et al. 2002; Reppold 
et al., 2005).
Vale destacar que práticas educativas positivas, como 
carinho, amor e atenção, não significam a “predominância 
da ideologia do amor”, na qual os pais não cobram e não 
frustram seus filhos. Práticas educativas positivas são 
aquelas que também se utilizam das regras, do controle 
e da monitoria, ou seja, do estabelecimento de limites, 
que são de extrema importância para o desenvolvimento 
humano (Vilhena et al., 2009).
Mas, por que alguns progenitores conseguem uti-
lizar práticas educativas positivas e outros, não? Como 
já mencionado, aspectos relativos às crianças e aos pró-
prios pais, além do contexto de desenvolvimento, atuam 
conjuntamente na escolha (ainda que não consciente) da 
forma de educar os filhos. Um aspecto importante, que 
diz respeito a influências de aspectos individuais dos 
genitores na escolha da estratégia educativa, refere-se às 
habilidades sociais. Pais com habilidades sociais bem de-
senvolvidas tendem a utilizar práticas educativas positivas, 
como a monitoria positiva e o comportamento moral, 
que são essenciais para o desenvolvimento da empatia 
(Hoffman, 1975a; Weber et al. 2004). Além disso, o uso 
do reforço positivo, o ensino da resolução de problemas, 
a supervisão, a monitoria positiva dos filhos, o incentivo 
à aquisição de hábitos de estudar para melhorar o desem-
penho escolar são habilidades parentais fundamentais para 
o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais nos 
indivíduos. Esses comportamentos tendem a aumentar a 
autoestima  e diminuem a possibilidade do aparecimento 
de comportamentos antissociais (Cecconello et al., 2003; 
Gomide et al. 2005).
Gomide (2006) afirma também que o comporta-
mento moral dos genitores transmite valores e virtudes 
que inibem o comportamento antissocial. Dessa forma, 
se predominarem entre pais e filhos relações de coope-
ração e práticas voltadas ao desenvolvimento da empatia, 
haverá uma menor vulnerabilidade de as crianças e ado-
lescentes desenvolverem comportamentos considerados 
de risco, como o uso de drogas. Além disso, Gomide 
(2006) também descreve em seu estudo a presença de 
menor vulnerabilidade quando os adolescentes vivem em 
famílias que possuem forte apego entre os membros. Os 
comportamentos paternos nessas famílias geram a vivên-
cia precoce de sentimentos de culpa após a realização de 
alguma transgressão, o que favorece o desenvolvimento 
de comportamentos morais na prole (Gomide, 2006).
No geral, percebe-se que o clima afetivo permite o 
estabelecimento de uma relação agradável entre os mem-
bros da família, que facilita a superação de divergências. 
Desta forma, os contatos de pele, o abraço, o carinho, 
beijos, entre outras manifestações de afeto, são fortes 
inibidores do desenvolvimento de comportamentos agres-
sivos. Nesse sentido, demonstrar aos filhos que eles são 
importantes, amados e capazes faz parte das obrigações 
dos pais, pois propicia que eles cresçam felizes e bem 
adaptados à convivência social (Gomide, 2006, 2008; 
Weber, 2007).
Ademais, é fundamental revelar interesse pelo filho, 
estar disponível para ouvi-lo, vibrar com suas conquistas e 
colocar-se à disposição para resolver os problemas quan-
do estes surgem. Famílias que acompanham de forma po-
sitiva as atividades das crianças e dos adolescentes estão 
menos propensas a ter indivíduos com comportamentos 
antissociais em seu núcleo. Monitorar positivamente 
significa acompanhar e demonstrar interesse, fazendo 
que o filho sinta-se amado. Além disso, as crianças que 
sabem o que fazer para atender às expectativas dos pais 
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não precisam agir de forma “errada” para receber atenção 
suficiente deles (Gomide, 2006, 2008).
A relação que deve ser estabelecida é de confiança 
entre pais e filhos, sendo que estes sabem que podem 
errar e terão oportunidade para refletir sem que isso 
represente um fracasso. Quando os indivíduos acertam 
e são elogiados, aprendem a elogiar e reconhecer os es-
forços dos outros, pois seus esforços foram reconhecidos. 
Para Gomide (2008), acompanhar de forma positiva o 
crescimento e o desenvolvimento da pessoa é mostrar 
interesse por suas atividades e sentimentos com elogios 
e atitudes atentas, fazendo com que ela sinta-se amada 
e importante.
Vários estudos (Gomide, 2006, 2008; Motta et al. 
2006; Weber et al., 2004; Weber, 2007) confirmam a in-
fluência positiva de práticas educativas que consideram 
o afeto e as regras na orientação de comportamentos 
dos filhos. Progenitores que monitoram a conduta das 
crianças e adolescentes, corrigindo as atitudes negativas, 
gratificando as positivas, realizando uma comunicação 
clara e aberta baseada no respeito mútuo educam de 
forma protetiva. Pais afetuosos, que respondem às neces-
sidades das crianças, encorajando-as a tomarem decisões, 
exercem influência positiva em seu comportamento, ao 
mesmo tempo em que os protegem do desenvolvimento 
de psicopatologias.
As práticas educativas que combinam afeto e limites 
propiciam competência social, assertividade e compor-
tamento independente. De fato, filhos de genitores que 
estabelecem essas duas estratégias na educação possuem 
melhores níveis de adaptação psicológica, competência 
social, autoestima, desempenho acadêmico, autoconfiança 
e menores níveis de problemas de comportamento, an-
siedade e depressão (Baumrind, 1997; Cecconello et al., 
2003; Gomide, 2006, 2008; Teixeira et al., 2004; Weber, 
2007). Práticas educativas parentais positivas são aquelas 
que combinam amor e limites necessários ao desenvol-
vimento da criança e do adolescente. Nesse sentido, é 
importante instrumentalizar os pais para o uso dessas 
práticas, demonstrando seus benefícios para o desenvol-
vimento integral dos indivíduos.
Proposta de intervenção com pais: 
prevenção da educação à base da 
punição corporal
Até aqui foram revisados estudos que demonstraram 
que a forma como os progenitores educam a prole pode 
se constituir tanto em um fator de proteção como em 
um fator de risco para o desenvolvimento de crianças e 
adolescentes. Sendo assim, torna-se relevante a realização 
de programas de intervenção junto aos genitores para 
orientá-los sobre as consequências de tais práticas e de 
formas mais positivas de educar os filhos, visto que muitos 
deles possuem dificuldades, seja por desconhecimento das 
consequências de práticas punitivas, ou desconhecimento 
de outras formas de educar. Propõe-se a realização de um 
grupo de pais semanal, com duração de aproximadamente 
uma hora e trinta minutos, ofertado para, no máximo, 
20 participantes. O grupo proposto seria realizado por 
uma equipe multiprofissional composta por psicólogo, 
enfermeiro, assistente social e educadores. Os encontros 
poderiam ocorrer em escolas, centros comunitários, ou 
mesmo, em Unidades Básicas de Saúde e em Estratégias 
de Saúde da Família. Os pais poderiam ser convidados a 
participar por estas instituições citadas, ou qualquer outro 
centro de referência significativo na comunidade.
Nesses encontros, palestras e técnicas de dinâmica 
de grupo seriam utilizadas para que o tema fosse debati-
do de forma livre. Sabe-se que a escolha das estratégias 
educativas vai depender de vários aspectos, como as 
características dos progenitores e dos filhos. Algumas 
características, como personalidade, não podem ser mo-
dificadas por intervenções, mas outras, como as crenças 
dos pais a respeito do desenvolvimento dos filhos, ou 
aspectos sociais, históricos e culturais sobre o “bater”, 
por exemplo, podem ser discutidas e modificadas por 
meio de intervenções, e seriam alvo dessa proposta. 
Quanto às características das crianças, é extremamente 
importante que os pais saibam que existem características 
de personalidade e de temperamento que não podem 
ser mudadas, mas que podem ser mais bem manejadas. 
Algumas estratégias podem tornar menos estressante 
e mais fácil o manejo, por exemplo, do temperamento 
difícil de certas crianças. Além disso, ao saber que sua 
própria personalidade exerce influência no comporta-
mento do filho, o pai poderá realizar uma autorregulação 
de seus próprios comportamentos inadequados. Assim, 
poderá evitar que o indivíduo reproduza tais comporta-
mentos e seja punido por isso. Por exemplo, se um pai 
se aborrece no trabalho e age de forma agressiva com 
a esposa e seus descendentes, estes podem reproduzir 
os comportamentos agressivos do pai em suas relações. 
Abordando tais aspectos, os participantes do grupo com-
preenderão a necessidade de estar atentos às influências 
das características das crianças, e de suas próprias, no 
desenvolvimento de comportamentos dos filhos. Nesse 
sentido, os progenitores poderão estar mais atentos aos 
exemplos fornecidos em casa e às práticas educativas por 
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eles adotadas na orientação de sua prole.
Outras pautas a serem discutidas poderiam ser o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), 
a Doutrina da Proteção Integral e a chamada Lei da 
“palmada”. A Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
resultou no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
traz a prerrogativa do direito à proteção integral de toda 
criança e adolescente. A partir da doutrina da proteção 
integral, pode-se pensar no direito à educação, tanto a 
formal (escola) quanto a informal (pais ou outros adul-
tos). É importante debater o ECA, pois ele é percebido 
pelo senso comum como apenas um protetor do direi-
to das crianças contra os progenitores. Sua discussão 
com os pais pode fazer com que estes compreendam 
que crianças e adolescentes encontram-se em uma fase 
peculiar do desenvolvimento e, portanto, necessitam 
de proteção. Para além de discussões a respeito da 
educação punitiva, também pode ser discutido o fato 
que tem repercutido na mídia a respeito da diminuição 
da maioridade penal. Pode-se debater o porquê de o 
adolescente não dever ser responsabilizado por seus 
atos da mesma maneira que os adultos, e o papel des-
tes no comportamento agressivo de adolescentes por 
meio das práticas punitivas, já que estudos revelaram o 
risco desse tipo de estratégia para desenvolvimento do 
comportamento antissocial.
Além disso, torna-se importante discutir formas 
culturais e socialmente estabelecidas e naturalizadas na 
maneira de educar que se constituem em práticas de risco 
para o desenvolvimento de crianças e adolescentes. Por 
exemplo, o projeto de lei 7.676/2010, mais conhecido 
como a Lei da “palmada”, trouxe à tona a discussão sobre 
a educação baseada na punição corporal. Percebe-se que 
muitos pais acreditam que essa seja a melhor forma de 
educar, pois desconhecem outras formas ou porque foram 
educados dessa maneira. Desse modo, uma das primeiras 
formas de intervenção com os genitores seria debater o 
desenvolvimento infantil, identificando quais habilidades 
as crianças podem desenvolver a cada idade. Assim, os 
pais entenderiam por que as crianças são desajeitadas, por 
exemplo, não tendo motivos para “bater”.
Além do conhecimento a respeito do desenvolvi-
mento infantil, é importante que os progenitores compre-
endam por que não se deve utilizar a punição física como 
forma de educar, trazendo resultados de pesquisas sobre 
as consequências de tais atos. Para tanto, não basta expli-
car o porquê de não bater nos filhos; é importante que os 
pais discutam entre si situações hipotéticas de conflitos 
entre os filhos, ou entre pais e filhos, refletindo sobre 
estratégias de resolução mais positivas que não sejam à 
base da punição física. Conversar com outros genitores 
pode ajudar na resolução de problemas e na reflexão 
sobre outras estratégias úteis para educar seus descen-
dentes. Nesse sentido, profissionais como psicólogos, 
enfermeiros, pedagogos e assistentes sociais poderiam 
intervir ajudando pais a pensar de forma mais positiva 
a educação, demonstrando exemplos práticos da própria 
atuação com situações de violência e disciplina positiva, 
bem como de estudos a respeito dos temas.
Sabe-se que propor um programa de intervenção aos 
progenitores, que muitas vezes foram criados à base da 
punição física e desconhecem outras formas de educar, 
é muito desafiador. No entanto, abrir espaço de diálogo 
entre esses e os profissionais da área pode ajudá-los a 
refletir sobre as consequências da punição física, como 
também pode colaborar na construção de estratégias mais 
eficazes na educação dos filhos. Quanto mais cedo os 
pais puderem compreender a importância do “não bater” 
e, desde o início da vida da criança, utilizar estratégias 
positivas, melhor para o desenvolvimento delas e para o 
relacionamento das mesmas com seus pais.
Considerações finais
Este artigo objetivou aprofundar o conhecimento 
sobre as práticas educativas parentais como risco e prote-
ção ao desenvolvimento dos indivíduos. Além disso, pro-
pôs-se pensar em um possível programa de intervenção 
com pais a fim de prevenir a violência educativa e pensar 
estratégias positivas de educação. Cabe ressaltar que, 
apesar das práticas educativas parentais serem de extrema 
relevância para o desenvolvimento de comportamentos 
adaptativos e não adaptativos de crianças e adolescentes, 
elas não são os únicos fatores que influenciam em seu 
desenvolvimento. Outros fatores devem ser considerados, 
tais como: rede de apoio social (interação com pares e/ou 
outros familiares), características individuais, capacidades 
individuais e familiares de enfrentamento das adversidades 
(resiliência).
No entanto, percebe-se que muitos são os estudos 
que revelam a importância da família, percebendo-a tanto 
como fator de risco como de proteção para o desen-
volvimento dos filhos. De fato, a família é o primeiro e 
mais importante ambiente de socialização. Nela, a criança 
aprenderá a interagir com as outras pessoas e a desenvol-
ver aspectos importantes de sua personalidade. Portanto, 
é de extrema relevância que se possa pensar em como a 
família contribui, tanto para o desenvolvimento saudável 
quanto patológico de sua prole.
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Este estudo vai de encontro à ideologia predomi-
nante nos discursos sociais, que comumente afirmam 
que “bater é educar”. A partir da análise dos trabalhos 
científicos apresentados, pode-se inferir que bater não 
significa educar, pelo contrário, a punição física é uma 
prática educativa de risco para o desenvolvimento de 
crianças e adolescentes. Da mesma forma, bater não é 
uma estratégia eficaz de socialização, pois não facilita 
a internalização de normas sociais (Patias, Siqueira, & 
Dias, 2012). Ainda, punições severas são passíveis de 
responsabilização judicial, de acordo com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). Por outro 
lado, carinho, amor e limites promovem a socialização 
de forma adequada.
Ainda é importante mencionar que nem todos os 
progenitores possuem habilidades sociais necessárias e 
adequadas para educar seus descendentes. Além disso, 
muitos possuem concepções tradicionais de educação 
(bater = educar) que dificultam a utilização de práticas 
educativas adequadas. Outros desconhecem aspectos 
do desenvolvimento infantil e como educar de maneira 
adequada. Assim, é importante que eles aprendam formas 
eficazes de educar para o desenvolvimento de comporta-
mentos adequados ao convívio social e para o desenvolvi-
mento saudável de crianças e adolescentes. Diante desses 
fatos, psicólogos podem e devem propor programas de 
apoio aos pais para que estes possam aprender maneiras 
adequadas de educar seus filhos, principalmente em fa-
mílias em situação de maior vulnerabilidade social (em 
situação de pobreza, alcoolismo e/ou doença mental dos 
genitores, ou para aqueles que foram educados a partir 
de práticas educativas coercitivas e negativas na infância 
e adolescência etc.).
Dessa forma, propôs-se um programa de interven-
ção com pais a fim de facilitar e possibilitar que eles 
reflitam acerca das formas de educar e possam lançar 
mão de estratégias educativas que favoreçam o desen-
volvimento de seus filhos. Assim, compreende-se que 
práticas educativas parentais positivas, como a comuni-
cação, o afeto e limites são extremamente importantes 
para o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais 
em crianças e adolescentes. Além disso, essas práticas 
positivas servem de proteção contra o desenvolvimento 
de psicopatologias.
Apenas com a conscientização social sobre a con-
dição peculiar de desenvolvimento em que a criança e o 
adolescente se encontram, sobre os prejuízos, no curto, 
médio e longo prazos, de práticas educativas negativas 
e coercitivas e sobre a disponibilidade de aprender uma 
forma mais saudável de educar, será possível formar 
cidadãos e futuros pais mais responsivos. De fato, pais, 
cuidadores e toda a comunidade têm o dever de proteger 
as crianças e adolescentes. É tarefa de toda a sociedade 
fomentar esta conscientização, e a psicologia deve assumir 
seu papel nesse processo.
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